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PODER

Missão é combater as quadrilhas
Novo ministro da Justiça, Lima e Silva assume o cargo com o compromisso de priorizar o enfrentamento ao crime organizado. 
Na cerimônia de posse, o presidente Lula afirmou que “o Estado não pode ser derrotado por nenhuma organização criminosa”

O 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva convocou on-
tem uma reunião com mi-
nistros de Estado, do Su-

premo Tribunal Federal (STF) e 
de outros órgãos públicos para ali-
nhar o combate ao crime organi-
zado. Segundo o recém-empossa-
do ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Wellington César Lima e 
Silva, Lula determinou que o en-
frentamento às facções seja eleva-
do ao “status de ação de Estado”, e 
não apenas de governo. O ministro 
argumentou ainda que o “tamanho 
do problema” justifica a coordena-
ção entre Poderes.

“Houve uma decisão do presi-
dente da República, compartilhada 
por todos esses órgãos, de elevar ao 
status de ação de Estado o comba-
te ao crime organizado. De manei-
ra que a relevância que o crime or-
ganizado assumiu neste momento 
impõe, na visão do presidente e de 
todos esses atores, a necessidade de 
uma atuação conjunta”, declarou o 
ministro a jornalistas após o encon-
tro, no Palácio do Planalto. “Perce-
bemos que as ações de governo, por 
mais competentes e determinadas 
que sejam, para que alcancem um 
determinado grau de eficácia, pre-
cisam da colaboração desses ór-
gãos  de Estado, E, obviamente, 
nenhum desses órgãos faltará ao 
Brasil nesse combate”, disse ainda.

Participaram do encontro tam-
bém o vice-presidente Geraldo 
Alckmin, os ministros Fernando 
Haddad (Fazenda), Sidônio Pal-
meira (Secretaria de Comunica-
ção Social), o vice-presidente do 
STF, ministro Alexandre de Mo-
raes, o Procurador-Geral da Re-
pública, Paulo Gonet, o diretor ge-
ral da Polícia Federal (PF), Andrei 
Passos Rodrigues, o presidente do 
Banco Central, Gabriel Galípolo, o 
secretário especial da Receita Fe-
deral, Robinson Barreirinhas, e o 
secretário-executivo da Fazenda, 
Dario Durigan.

Lima e Silva foi nomeado na ter-
ça-feira por Lula em substituição 
ao ex-ministro Ricardo Lewando-
wski, que deixou o cargo por moti-
vos pessoais. Na coletiva, o minis-
tro não detalhou quais ações serão 
adotadas por sua pasta, mas disse 
que o fará em uma segunda conver-
sa com a imprensa. Porém, desta-
cou que o objetivo do encontro de 
manhã foi alinhar o apoio às equi-
pes de combate ao crime, como a 
Polícia Federal e a Receita Federal. 
“Em um determinado momento, o 

Ministério Público precisa entrar, o 
Judiciário precisa se pronunciar, e 
ajustar essa sintonia de como isso 
pode acontecer, como uniformizar 
esses procedimentos, respeitadas  
as garantias  e respeitada a auto-
nomia de cada um desses órgãos”, 
afirmou o ministro.

O diretor geral da PF, em breve 
fala, destacou o combate ao finan-
ciamento das organizações crimi-
nosas. “Enfrentar o poder econô-
mico e enfrentar o andar  de cima 
do crime organizado, com estraté-
gia, inteligência, planejamento, pa-
ra que a gente tenha os resultados 
efetivos perenes de todas as nossas 
ações”,disse Andrei.

Ao empossar Lima e Silva, Lula 
voltou ao tema e desafiou as orga-
nizações criminosas. “Nós vamos 
mostrar que o Estado brasileiro 
vai derrotar o crime organizado”, 

declarou o presidente, “para que a 
gente possa, definitivamente, dizer 
que o Estado não pode ser derrota-
do por nenhuma organização cri-
minosa, por nenhuma organização 
empresarial, por nenhuma organi-
zação religiosa. Nada pode derro-
tar o Estado, a não ser a incompe-
tência e a incapacidade dos gover-
nantes e das instituições. E nós te-
mos instituições sólidas”, afirmou 
o chefe do Executivo.

Ele citou as últimas operações 
da Polícia Federal com foco no di-
nheiro movimentado pelo crime 
e nos financiadores das ativida-
des ilegais como exemplo de boa 
atuação do Estado. “Nós nunca es-
tivemos tão perto e nunca tivemos 
tanta oportunidade, tanta chan-
ce de chegar ao andar de cima da 
corrupção e do crime organizado 
nesse país como agora.”

Após a cerimônia, Lima e Silva 
informou que vai conversar com to-
dos os secretários da pasta antes de 
promover mudanças na equipe. Ga-
rantiu, contudo, que o diretor geral 
da Polícia Federal (PF), Andrei Pas-
sos Rodrigues, e o diretor geral da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF), 
Fernando Oliveira, vão permane-
cer nos cargos. Disse ainda que vai 
manter o diálogo no Congresso pe-
la aprovação da PEC da Segurança, 
inclusive, com parlamentares e go-
vernadores de oposição. 

“O presidente sempre pronun-
ciou que ele não faz distinção em 
relação a essas políticas públicas. 
O Estado brasileiro também tem 
que ter coerência e uma atitude 
cooperativa com os estados fe-
derados, independentemente de 
cor partidária ou qualquer outra 
coisa”, disse o ministro.

Wellington César Lima e Silva tem a confiança do presidente Lula para fazer do Ministério da Justiça um dos protagonistas na guerra contra o crime
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O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Flávio Dino 
proibiu, ontem, o repasse e a exe-
cução de emendas parlamenta-
res para entidades do terceiro se-
tor — o que inclui as organizações 
não governamentais (ONG) — que 
tenham vínculos familiares com 
parlamentares ou assessores res-
ponsáveis pela indicação dos re-
cursos orçamentários. 

Ao justificar a decisão, o ma-
gistrado disse que esse tipo de 
prática equivale à “apropriação 
privada do Orçamento Público, 
em desvio dos critérios objetivos 
e impessoais que devem reger a 
atuação estatal”.

Para o ministro Dino, “não se re-
vela compatível com o regime re-
publicano que parlamentar possa 
destinar emendas a entidades vin-
culadas a familiares, direta ou indi-
retamente, transformando recur-
sos públicos em moeda de afeto, 
conveniência ou lealdade pessoal, 
para não mencionar hipóteses de 
escancarado peculato”,

“Determino a proibição de des-
tinação e execução de recursos 
oriundos de emendas parlamen-
tares em favor de entidades do ter-
ceiro setor que: a) tenham, em seus 
quadros diretivos e administrati-
vos, cônjuge, companheiro ou pa-
rente, em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, 
de parlamentar responsável pela 
indicação da emenda ou de asses-
sor parlamentar a ele vinculado”, 
escreveu.

O magistrado também advertiu 
que, se o repasse dessas emendas 
for efetivado, o ato pode configurar 
nepotismo (favorecimento político 
a parentes) e improbidade admi-
nistrativa. Segundo ele, “qualquer 
mecanismo que permita a submis-
são do interesse público a interes-
ses privados” é incompatível com 
a Constituição brasileira. 

Transparência

A decisão integra um conjunto 
de medidas adotadas pelo STF pa-
ra reforçar o controle sobre a exe-
cução de emendas parlamentares. 
Em janeiro do ano passado, Flá-
vio Dino havia determinado a sus-
pensão dos pagamentos destina-
dos por emendas parlamentares 
para as ONGs que não cumpris-
sem critérios estabelecidos pela 
Corte. Segundo relatório da CGU, 
apresentado à época, metade das 
26 entidades fiscalizadas não pos-
suem mecanismos adequados de 
rastreabilidade.

Segundo o órgão, 13 delas (50%) 
não fornecem transparência ade-
quada ou não divulgam informa-
ções; nove entidades (35%) apre-
sentam as informações de forma 

Parente de político 
perde verba de emenda
 » LUANA PATRIOLINO
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Ofensiva do
STF contra
supersalários

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) articula, nos bastido-
res, a retomada do julgamento 
de ações que podem restringir 
o pagamento de penduricalhos 
salariais a juízes e desembarga-
dores de todo o país. A movi-
mentação, que envolve também 
o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), busca construir um en-
tendimento capaz de uniformi-
zar benefícios e conter remune-
rações que extrapolam o teto sa-
larial do funcionalismo público.

O tema voltou ao centro da 
pauta após o desgaste provo-
cado pelas investigações envol-
vendo o Banco Master, que atin-
giram a imagem da Corte. Minis-
tros avaliam que uma decisão 
firme contra os supersalários do 
Judiciário teria boa recepção na 
opinião pública e ajudaria a re-
forçar a credibilidade da Justiça 
em um momento de cobrança 
por mais transparência e inte-
gridade institucional.

O presidente do STF, minis-
tro Edson Fachin, lidera a arti-
culação. Ele já levou o debate ao 
CNJ e, no fim de 2025, instituiu 
um observatório de integridade 
com foco na “transparência da 
remuneração” da magistratura. 
Fachin também tem buscado o 
apoio de presidentes de outros 
tribunais superiores para reduzir 
a resistência interna e criar um 
ambiente favorável à mudança.

A avaliação no Supremo é 
que o cenário atual é propício 
para enfrentar a controvérsia. À 
frente do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) e do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), Herman 
Benjamin e Luiz Philippe Vieira, 
respectivamente, são conheci-
dos pela postura crítica aos pa-
gamentos que extrapolam o teto 
constitucional, o que pode faci-
litar a construção de um consen-
so entre as cúpulas do Judiciário.

A estratégia é avançar simul-
taneamente no STF e no CNJ, 
fechando o cerco aos penduri-
calhos que inflacionam os ven-
cimentos. Embora o tema seja 
debatido há anos, iniciativas an-
teriores esbarraram no corpora-
tiuvismo de associações de ma-
gistrados e em decisões adminis-
trativas que, na prática, manti-
veram brechas para furar o teto.

Regras frouxas

Em maio do ano passado, o 
CNJ aprovou uma resolução que 
proibiu o pagamento de benefí-
cios retroativos por decisão ad-
ministrativa, condicionando es-
se tipo de repasse ao trânsito 
em julgado de ações coletivas. A 
medida foi vista como um passo 
importante para conter distor-
ções, mas sua eficácia acabou 
relativizada meses depois.

No fim de 2025, o correge-
dor-nacional de Justiça, minis-
tro Mauro Campbell, autorizou 
o pagamento retroativo de qua-
se R$ 1 bilhão a juízes e desem-
bargadores do Tribunal de Jus-
tiça do Paraná. A liberação va-
lidou uma decisão interna da 
corte estadual, que converteu 
em dinheiro a chamada “licen-
ça compensatória” — benefício 
que concede um dia de folga a 
cada três dias de acúmulo de 
função, transformado, nesse ca-
so, em remuneração extra.

O episódio reacendeu as crí-
ticas aos mecanismos que per-
mitem ganhos acima do teto e 
reforçou, no STF, a percepção de 
que é preciso uma solução mais 
abrangente e definitiva. A ex-
pectativa é que, com apoio das 
cúpulas das Cortes Superiores 
e respaldo do CNJ, o Supremo 
consiga avançar em uma deci-
são que reduza os privilégios, 
imponha regras claras e contri-
bua para recuperar a imagem do 
Judiciário diante da sociedade.
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Nada pode 
derrotar o Estado, 
a não ser a 
incompetência e a 
incapacidade dos 
governantes e das 
instituições. Nós 
temos instituições 
sólidas”

Luiz Inácio Lula 

da Silva, presidente 

da República

Não se revela compatível com o regime republicano que parlamentar 
possa destinar emendas a entidades vinculadas a familiares, direta 

ou indiretamente, transformando recursos públicos em moeda 
de afeto, conveniência ou lealdade pessoal, para não mencionar 

hipóteses de escancarado peculato”

Flávio Dino, ministro do STF

incompleta; e quatro (15%) promo-
vem a transparência das informa-
ções de forma adequada, conside-
rando a acessibilidade, clareza, de-
talhamento e completude. 

Dino é relator de diferen-
tes ações de descumprimento de 
preceito fundamental (ADPFs) 
que tratam da constitucionali-
dade na liberação de emendas 

parlamentares. Desde 2022, o Su-
premo vem impondo uma série de 
medidas para assegurar a transpa-
rência e a rastreabilidade dos re-
cursos públicos. (Com agências)


